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Líderes questionam no TSE mudança nas regras eleitorais

PÁGINA 8

Comissão de Segurança cria
grupos para apressar votações
Objetivo é garantir que projetos consensuais sobre segurança pública que tramitam

no Congresso sejam enviados rapidamente para aprovação de deputados e
senadores. Comissão espera concluir trabalhos em 60 dias.

PÁGINAS 4 E 5

O senador Ramez Tebet (E) recebeu ontem dirigentes da Força Sindical (na foto) e da CUT

Proposta de flexibilizar leis
trabalhistas mobiliza Senado

PÁGINA 3

 Quarentena para
novos ministros
do Supremo é

aprovada na CCJ

Bernardo Cabral: medida retira cunho
político das indicações para o STF

PÁGINA 8

Interlegis vai mudar
a comunicação
no Legislativo

PÁGINA 6

Ao inaugurar ontem o novo portal do
Interlegis na Internet, o primeiro-

secretário do Senado, Carlos Wilson,
afirmou que o programa vai revolucionar
a comunicação do Legislativo no país. O
Interlegis já montou estações de trabalho
em todas as assembléias legislativas do

Brasil, além de ter fornecido
1.250 computadores e 1.250
impressoras a municípios.

CAS aprova 30
dias de férias

para empregado
doméstico

Ademir Andrade: parecer favorável ao projeto
que beneficia o empregado doméstico

PÁGINA 3

O senador Iris Rezende
preside a reunião da

Comissão Mista de
Segurança, composta por

38 parlamentares
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Presidente
Ramez Tebet

10h30  � Recebe o senador Geraldo Althoff,
acompanhado do deputado federal Barbosa Neto
11h � Preside sessão deliberativa ordinária do
Senado Federal
11h30 � Recebe o deputado Walter Feldman,
presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo,
acompanhado de líderes partidários
15h � Recebe comandantes-gerais das polícias
militares
15h30 � Recebe o presidente da CGTB, Antonio
Neto.

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDLs aprovando atos de outorga e renovação
de concessões e permissões para a exploração de
serviço de radiodifusão sonora; e Requerimento nº
712/01, solicita a tramitação conjunta das PECs nºs
18 e 26, de 2001, por versarem sobre matéria
correlata.

COMISSÕES

11h � Comissão Mista de Segurança
Pauta: reunião ordinária . Ala Senador Nilo Coelho �
Sala 2

PREVISÃO
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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Ao falar sobre a posição de seu
partido, o PMDB, no quadro
sucessório, o presidente do
Senado, Ramez Tebet, disse que
�ainda não está na hora de se
fazer uma composição, até
porque as prévias continuam
marcadas, mas é claro que no
pluripartidarismo sempre haverá
composições, ainda que em
segundo turno�.
Tebet não quis falar sobre as
conseqüências da prisão do
ex-senador Jader Barbalho
com relação à imagem do
partido. �Este caso já está
entregue à Justiça e eu não
tenho mais nada que falar�,
afirmou.

O governador de São Paulo, Ge-
raldo Alckmin, acompanhado pe-
los senadores Romeu Tuma (PFL-
SP) e Pedro Piva (PSDB-SP), foi
recebido ontem pelo presidente do
Senado, Ramez Tebet. Alckmin de-
fendeu a aprovação pela Casa de
resolução alterando a atual siste-
mática de concessão de financia-
mentos externos aos estados e ao
Distrito Federal. A mudança per-
mitirá que o estado de São Paulo
capte recursos no valor de R$ 1
bilhão, destinados à Linha 4 do
Metrô, recuperação de rodovias e
erradicação de cortiços.

Alckmin disse que Tebet mos-
trou-se sensível à argumentação
apresentada porque a medida é
do interesse de todas as unidades
da Federação, facilitando a entra-
da de divisas para obras de infra-

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) sugeriu ontem que a
Presidência do Senado adote re-
solução criando orçamentos mo-
destos mas capazes de dar auto-
nomia às comissões, para que elas
possam operacionalizar suas atri-
buições sem onerar a Mesa e sem
enfrentar os trâmites burocráti-
cos quando precisarem, por
exemplo, deslocar-se de Brasília.

Ele argumentou que a Comissão
Parlamentar Mista do Mercosul,
que preside, deve ir neste domin-
go a uma reunião no Chile e, no
entanto, os deputados e senado-
res que dela participarão até ago-
ra não têm certeza desse desloca-
mento, em razão dos trâmites bu-
rocráticos para a liberação dos re-
cursos. Ele também disse que, en-
tre 7 e 13 de março, haverá uma
reunião da mesma comissão em
Fortaleza e, mais uma vez, os par-
lamentares não sabem com a devi-
da antecedência se irão.

Requião explicou que a Comis-

Tebet: ainda é
cedo para se
fazer composição

Presidente da Comissão Parlamentar Mista do Mercosul sugeriu que seja adotada resolução criando orçamentos
modestos, mas capazes de dar autonomia a esses colegiados quando precisam, por exemplo, se deslocar de Brasília

Requião defende recursos para as comissões

Segundo Requião, comissão não tem certeza
de que poderá ir a reunião no Chile

Os senadores apro-
varam ontem reque-
rimento do senador
Maguito Vilela (PMDB-
GO) manifestando
pesar pelas mortes
dos jogadores de fu-
tebol Edvaldo Izídio
Neto, o Vavá, e Tho-
maz Soares da Silva,
o Zizinho. Serão en-
viadas condolências às suas fa-
mílias.

Vavá, que morreu no dia 19 de
janeiro aos 67 anos no Rio, de
parada cardíaca, foi bicampeão
mundial pela Seleção Brasileira
em 1958 e 1962. Já Zizinho, que
também faleceu no início do ano
aos 80 anos, disputou a Copa do
Mundo de 1950.

O Plenário aprovou ainda pro-

Alckmin pede nova regra para crédito externo

Aprovada manifestação de pesar
pelas mortes de Vavá e Zizinho

Jogador Zizinho

são do Mercosul é nômade e se
incorpora ao organismo conjun-
to que compreende Brasil, Pa-
raguai, Argentina e Uruguai. Ele
disse que essa comissão está
sempre se reunindo fora do Bra-
sil, como acontecerá no próxi-
mo domingo, numa reunião do
Parlamento Cultural do Mercosul,
que amplia a participação de ou-
tros países na discussão de polí-
ticas de cultura.

Como presidente da comissão,
Requião disse que trilha pesados
caminhos burocráticos cada vez
que esse órgão precisa se fazer
representar num encontro inter-
nacional. Ele advertiu que, se o
Brasil não comparece a esses even-
tos, �a Comissao Conjunta do
Mercosul desaparece, porque ela
tem encontros absolutamente ne-
cessários de seis em seis meses e
outros mais freqüentes�.

Requião reconheceu que a boa
vontade da Mesa do Senado tem
facilitado a participação da comis-

são nos eventos em que ela é ne-
cessária, mas acentuou que os
entraves burocráticos são sempre
penosos. Ele ainda argumentou
que a definição de um orçamento
próprio para as comissões é uma
prática dos parlamentos nos paí-
ses mais avançados do mundo,
como os Estados Unidos.

jeto que autoriza a As-
sociação e Movimento
Comunitário Rádio Li-
berdade a instalar uma
rádio comunitária na
cidade de Taubaté
(SP).

Também foi acolhi-
do requerimento do
senador Romeu Tuma
(PFL-SP) pedindo o

envio, à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, de pro-
jeto que prevê financiamento
para reparos de equipamentos
agrícolas.

estrutura a juros baixos. A maté-
ria está tramitando na Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE),
que deverá apreciar em breve pa-
recer do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) sobre o assunto.

O governador aproveitou o en-
contro para apresentar ao presi-
dente do Senado estatísticas que,
segundo assegurou, demonstram
que a onda de violência no esta-
do está sendo superada.

Governador Geraldo Alckmin (C), acompanhado de Pedro Piva (E), disse
no encontro com Ramez Tebet que medida é de interesse dos estados
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O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu ontem represen-
tantes de duas centrais sindicais
para debater o projeto que fle-
xibiliza as normas da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT). O
presidente da Força Sindical, Pau-
lo Pereira da Silva, posicionou-se
favoravelmente à flexibilização.
Para ele, o projeto favorece os sin-
dicatos e não tira direitos de nin-
guém. �A flexibilização fortalece
os sindicatos e assim os trabalha-
dores ganharão�, disse.

Empregado doméstico pode ter 30 dias de férias
Além do projeto do senador Osmar Dias, Comissão de Assuntos Sociais aprova a proposta

de Luiz Pontes que amplia o benefício do salário-maternidade para as mães de filhos prematuros

na legislação, tratamento igualitá-
rio ao dos demais trabalhadores
� afirmou  Osmar.

Outra matéria aprovada, apre-
sentada por Luiz Pontes (PSDB-
CE), recebeu substitutivo do rela-
tor, Tião Viana (PT-AC), e preten-
de alterar a legislação atual para
ampliar o período e, conseqüente-
mente, o valor da licença-materni-
dade concedida às mães cujos fi-
lhos nascerem prematuros.

Tião Viana explicou que, em ter-
mos médicos, é considerado de

termo o bebê nascido a partir da
37ª semana gestacional, e são jul-
gados prematuros os nascidos
antes disso. O projeto prevê que
as mães de prematuros terão di-
reito aos quatro meses de licen-
ça-maternidade regulares, prazo
que será acrescido das semanas
restantes para a criança chegar às
37 semanas de gestação.

Os dois projetos receberam de-
cisão terminativa, o que dispensa
seu exame pelo Plenário, exceto
se houver recurso.

Os senadores da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) aprova-
ram na reunião de ontem reque-
rimento do vice-líder do governo,
senador Romero Jucá (PSDB-RR),
que pede a realização de audiên-
cia pública com representantes da
classe médica destinada a deba-
ter as normas de segurança e fis-
calização das cirurgias plásticas.

Jucá citou os recentes casos de
mortes em decorrência de opera-
ções plásticas feitas pelo médico
Marcelo Caron para exemplificar
o descontrole sobre esse setor.

Senadores discutem cirurgias plásticas

Tebet recebe líderes da CUT e Força Sindical

Comissões vão debater
flexibilização da CLT

O senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) criticou em Plenário a
campanha publicitária do gover-
no a favor do projeto de lei em
tramitação no Senado que flexibi-
liza a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT). Publicada nos
principais jornais, a propaganda,
disse, fere a Constituição por não
ser de caráter informativo, edu-
cativo ou social.

A propaganda contou com o
apoio de dois sindicalistas que,
de acordo com Dutra, �se pres-
taram ao triste papel de garotos-
propaganda do governo�. Segun-
do o senador, os dois sindicalis-
tas aparecem numa parte da
peça publicitária que não é assi-
nada por nenhum órgão do go-
verno. Para o parlamentar, �fica
comprovada a intenção do Exe-
cutivo de passar a impressão de
que o projeto conta com o apoio
de diferentes segmentos da soci-

Em sua primeira reunião de
2002, realizada na manhã de on-
tem, a Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) aprovou, entre outras
matérias, dois projetos de interes-
se do trabalhador. Um deles alte-
ra a lei específica sobre o empre-
gado doméstico, fixando em 30
dias o período de férias desse pro-
fissional, e o outro amplia o bene-
fício do salário-maternidade para
as mães de filhos prematuros.

O projeto que trata das férias
do empregado doméstico, de au-
toria do senador Osmar Dias
(PDT-PR) e que recebeu relatório
favorável do senador Ademir An-
drade (PSB-PA), foi aprovado por
unanimidade na comissão. Ele es-
tende àquele profissional o direi-
to dos demais trabalhadores de
usufruir férias remuneradas de 30
dias � atualmente, são 20 dias
úteis. Estabelece também o direi-
to ao abono pecuniário de 30%
sobre o valor do salário e ainda o
direito às férias proporcionais.

� Esse projeto vai corrigir uma
injustiça que se pratica com o tra-
balhador doméstico, que não tem,

edade, o que não é verdade�.
Defensor da tese de que o go-

verno deveria retirar o pedido de
urgência do projeto para facilitar
a discussão, Dutra afirmou que a
proposta não conta sequer com
consenso da base governista. Por
essa razão, disse, será rejeitado.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) afirmou compartilhar a opi-
nião de Dutra. Para ela, a propa-
ganda do governo é �prova de um
comportamento pouco ético e
juridicamente insustentável�.

Dutra critica
propaganda a

favor da mudança

Comissão de Assuntos Sociais aprovou os projetos em decisão terminativa:
se não houver recurso, serão enviados logo à análise dos deputados

As Comissões de Assuntos So-
ciais (CAS) e de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) promove-
rão audiência pública conjunta
terça-feira, dia 26, sobre o proje-
to que modifica a Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT).

Os presidentes das duas comis-
sões, senadores Romeu Tuma
(PFL-SP) e Bernardo Cabral (PFL-
AM), decidiram convidar para a

audiência os presidentes do Tri-
bunal Superior do Trabalho, Al-
mir Pazzianotto; da Associação
Nacional dos Magistrados da Jus-
tiça do Trabalho, Hugo Cavalcanti
Melo Filho; da Confederação Na-
cional do Comércio, Antonio José
Domingues de Oliveira Santos; da
Central Única dos Trabalhadores,
João Antonio Felício; e da Força
Sindical, Paulo Pereira da Silva.

Para Dutra, campanha do governo
a favor da flexibilização

da CLT fere a Constituição
O senador adiantou também

que pretende debater com os re-
presentantes do Conselho Regio-
nal de Medicina de Goiás e da So-
ciedade Brasileira de Cirurgia Plás-
tica, convidados para a reunião, a
atual legislação sobre o setor, que
existe há 40 anos.

Outro requerimento aprovado,
de Moreira Mendes (PFL-RO), soli-
cita a realização de audiência pú-
blica conjunta com a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) para debater o projeto de lei
que flexibiliza as regras da Consoli-

dação das Leis do Trabalho, que
tramita em regime de urgência e
do qual o senador é relator.

Projeto relatado por Mauro Mi-
randa (PMDB-GO) que institui o
Cadastro Nacional de Moradia e
projeto de Sérgio Machado (PMDB-
CE) que trata dos estágios de estu-
dantes de ensino profissionalizante
receberam pedidos de vista. Já a pro-
posta da Câmara que cria os conse-
lhos de despachantes documentalis-
tas será previamente analisada pela
CCJ, a pedido do relator, Juvêncio
da Fonseca (PMDB-MS).

O representante da Central Úni-
ca dos Trabalhadores (CUT), João
Felício, se posicionou contrário ao
projeto e afirmou que a CUT pro-
moverá uma greve geral no dia 21
de março para protestar. João
Felício informou que o projeto
deverá ser votado em 40 dias, de
acordo com Tebet.

O presidente da CUT disse que a
entidade deverá entrar com re-
presentação no Ministério Públi-
co contra o governo federal por
veicular na TV anúncios defen-

dendo a flexibilização da CLT an-
tes mesmo de a matéria ser deba-
tida no Senado. A CUT considera
esse um �péssimo uso de verbas
públicas�.

O senador Moreira Mendes (PFL-
RO), relator da matéria na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS), par-
ticipou da visita feita pelo presiden-
te da Força Sindical. Moreira Men-
des afirmou que o Senado preten-
de tratar do assunto com a maior
clareza possível, debatendo-o com
espírito democrático.

Ramez Tebet (ao centro) recebe o presidente da CUT (D) acompanhado
pelos senadores Eduardo Suplicy e Geraldo Cândido
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Conforme Nabor,
plebiscito seria durante

eleições deste ano

A Comissão
Mista de Segu-
rança Pública,
presidida pelo
senador Iris Re-
zende (PMDB-
GO), criou sete grupos de trabalho
para agilizar as discussões das pro-
postas que tramitam no Congres-
so sobre segurança pública e apre-
sentar suas conclusões no prazo
de 60 dias. Os 38 deputados e sena-
dores integrantes da comissão se-
rão divididos entre os grupos que
elaborarão sub-relatórios. A idéia
é que as propostas consensuais te-
nham prioridade de votação e se-
jam enviadas rapidamente para as
Mesas de cada Casa do Congresso.

Um dos grupos vai discutir pro-
postas relacionadas com os crimes
dolosos contra a vida e o patrimô-
nio. A idéia é criar formas de coibir
os delitos de maior potencial ofen-
sivo, como o seqüestro e o homicí-
dio. O relator pretende que seja

Comissão de Segurança
quer agilizar atividades

Foram criados sete grupos de trabalho para acelerar a discussão das
propostas em tramitação que visam combater a violência no país

discutido neste grupo o agrava-
mento das penas para quem se uti-
liza de menores para o cometimen-
to de crimes.

Outro grupo de trabalho discu-
tirá a reforma da Lei de Execução
Penal, o sistema penitenciário e o
crime organizado dentro dos pre-
sídios. Um grupo se dedicará às
propostas sobre repressão ao cri-
me organizado, ao narcotráfico e

à lavagem de dinheiro. Também
haverá um grupo para tratar de
mecanismos de agilização do pro-
cesso penal.

Por proposta do relator, deputa-
do Moroni Torgan (PFL-CE), será
instituída subcomissão para analisar
a estrutura da segurança pública.

Deputados e senadores tam-
bém irão discutir ações preven-
tivas na área de segurança públi-
ca, incluindo a restrição à ven-
da, porte e uso de armas e a ado-
ção de penas alternativas. Neste
mesmo grupo de trabalho serão
discutidos os crimes cometidos
via Internet. Por último, será cri-
ado um grupo para analisar os
planos de governo para a área e
indicar recomendações de medi-
das administrativas ao governo
federal. A comissão volta a se
reunir hoje, 11h, para definir a
composição de cada grupo.

A Comissão Mista de Segurança Pública é presidida por Iris Rezende (D),
tendo ao lado Artur da Távola (C), vice-presidente, e João Alberto Souza

O combate à pobreza e a ado-
ção de políticas de desenvolvi-
mento econômico são medidas
fundamentais para a redução dos
atuais índices de violência, afir-
mou ontem o senador Moreira
Mendes (PFL-RO), um dos inte-
grantes da Comissão Mista de Se-
gurança Pública. O senador reco-
nheceu a importância do reapare-
lhamento das polícias e da me-
lhoria salarial dos efetivos, mas
ressaltou a necessidade de se ofe-
recerem alternativas de sobrevi-
vência para milhões de brasileiros
excluídos.

� Isso só será possível com o
desenvolvimento econômico,
com a geração de empregos, com
a adoção de uma política social
que não fique limitada aos discur-

Moreira defende combate à exclusão social
sos e aos gabinetes, e
com o combate à ex-
clusão social e à ab-
surda distância entre
ricos e pobres � disse
o senador, autor de
projeto que cria o
Fundo Nacional de
Segurança Pública,
destinado à moderni-
zação, aparelhamen-
to e melhoria da ca-
pacitação profissio-
nal nas polícias.

Como exemplo de projeto in-
dutor do desenvolvimento eco-
nômico e, portanto, capaz de ge-
rar empregos e diminuir os índi-
ces de violência, Moreira Men-
des citou a construção do
gasoduto Urucu-Porto Velho. O

senador lamentou
que o projeto venha
sendo combatido
por organizações
não-governamentais
ambientalistas que,
segundo ele, se pres-
tam a interesses de
grupos que preten-
dem lucrar com o
fornecimento de gás.

� O gás a um custo
baixo substituirá uma
usina termoelétrica a

diesel e possibilitará um avanço
sem igual para Rondônia. O resul-
tado será a melhoria das condi-
ções de vida, geração de empre-
go, renda e divisas para o estado
reaplicar em prol de seus cidadãos
� afirmou.

A senadora Emilia
Fernandes (PT-RS)
disse que é necessá-
rio haver um amplo
debate sobre segu-
rança, envolvendo o
Congresso, o presi-
dente da República,
governadores, polici-
ais militares e civis,
movimentos popula-
res e membros da Or-
dem dos Advogados
do Brasil (OAB), para
que sejam implementadas políti-
cas públicas com o objetivo de re-
duzir os níveis de violência no país.

� Ainda atônita sob o impacto da
brutal execução do prefeito de San-
to André, Celso Daniel, a sociedade
brasileira se vê, pela força dos fatos,
impelida a fazer uma reflexão cole-
tiva no sentido de reavaliarmos nos-
sos valores, nossa estrutura social,
nosso modelo econômico, nossa
concepção de humanismo e tantas
outras indagações que povoam nos-
sas consciências � disse.

Emilia pede amplo debate
sobre causas da violência

Quanto às questões
estruturais de médio
e longo prazos, obser-
vou, é preciso admitir
que o modelo econô-
mico liberalizante que
delega todas as deci-
sões ao mercado está
�definitivamente fali-
do�. Para a senadora,
as recentes ameaças
e os assassinatos de li-
deranças petistas
transcendem o seu

alvo inicial, pois atingem o estado
democrático de direito.

� Precisamos ter presente que
tão importante quanto declarar-
mos guerra ao crime organizado é
lutarmos pelo fim da exclusão so-
cial, pois ambos são dois lados de
uma mesma moeda, moeda esta
advinda de um modelo econômi-
co que impõe a coexistência pací-
fica entre uma das maiores con-
centrações de renda do mundo e
um dos maiores índices de pesso-
as famintas do planeta � afirmou.

O senador Nabor
Júnior (PMDB-AC)
apresentou projeto
de decreto legislativo
propondo a realiza-
ção de um plebiscito,
simultaneamente às
eleições gerais, para
ouvir o eleitorado so-
bre a unificação ou
não das polícias civil
e militar. Para ele, a
população pode e
deve opinar sobre um
tema que lhe diz respeito direta-
mente.

Segundo Nabor Júnior, �os aço-
dados de sempre protestarão�,
opinando que outubro está mui-
to longe, enquanto os defensores
das corporações tentarão, de to-
das as formas, impedir um vere-
dicto contrário a seus interesses.
A opinião do senador acreano, no
entanto, é de que este é o tempo
mínimo para que se mude, radi-
calmente, um sistema dúplice que
remonta a séculos, ou para que a
coletividade se decida por sua ma-
nutenção.

O senador afirmou que haverá
muito trabalho para o Congresso
em 2002, mesmo sendo um ano
eleitoral. Entre as prioridades, ci-
tou questões como a prorrogação

Nabor Júnior propõe plebiscito
sobre a unificação das polícias

da vigência da Contri-
buição Provisória so-
bre Movimentação
Financeira (CPMF),
essencial para o fe-
chamento das contas
do corrente exercí-
cio, bem como para
garantir estabilidade
na passagem de po-
der ao novo presi-
dente da República,
em 1º de janeiro de
2003. Também rele-

vante para acabar com a guerra
tarifária entre os estados é a uni-
ficação das leis tributárias que re-
gem o atual ICMS, se acordo com
o senador.

Para ele, são inadiáveis as vota-
ções sobre a regulamentação do
sistema financeiro, bem como dos
projetos que dispõem sobre a se-
gurança pública, a regulamenta-
ção da titularidade das ações de
saneamento básico e a alteração
do Estatuto do Índio.

Conforme Nabor Júnior, exigi-
rão responsabilidade e firmeza
em sua apreciação os projetos
que propõem a valorização dos
acordos trabalhistas coletivos e
a instituição da previdência com-
plementar para os servidores
públicos.

Projeto de Moreira
Mendes cria fundo para

segurança pública

Emilia Fernandes
defende esforço para

pôr fim à exclusão social
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Resolver a questão
da corrupção nas po-
lícias com a criação de
condições para que a
profissão de policial
seja exercida com mai-
or dignidade foi uma das propostas
apresentadas pelo senador Romeu
Tuma (PFL-SP) para começar a re-
solver os problemas que o Brasil
vem enfrentando na área da segu-
rança pública. Ele lembrou que esse
assunto foi tratado na última reu-
nião da Interpol, realizada em outu-
bro do ano passado.

Na avaliação de Tuma, o policial
vem perdendo sua auto-estima de-
vido à falta de estímulo para exer-
cer a função. Ele alertou para a ne-
cessidade de resolver o problema
da ausência de reconhecimento da
atividade e até da questão salarial.

� Temos que investir no homem

Em nome do PPS, o senador
Roberto Freire (PE) apresentou
ontem proposta de emenda cons-
titucional que determina que a ex-
ploração de armas de fogo é pri-

vativa da
União, estabe-
lece a esta-
tização da in-
dústria de ar-
mamentos e
proíbe a co-
mercialização
desse tipo de
produto. O se-
nador consi-
dera que o
quadro de vi-
olência que o
país vive exige

ousadia na solução do problema.
Como a PEC recebeu 27 assinatu-
ras de apoio no Plenário, já será
encaminhada à Comissão Mista de
Segurança para ser examinada,
anunciou o senador.

Freire disse que a violência está
diretamente vinculada à posse de
arma e a medida poderia evitar
muitos crimes fúteis. Embora re-
conhecendo que os criminosos ad-
quirem suas armas de forma ilíci-
ta, o senador ressaltou que a pro-
posta define a posse de arma como
crime e visa diminuir principalmen-
te as estatísticas de violência que
ocorrem no seio familiar.

Tuma defende melhores condições para o policial

de polícia, dando-lhe melhor pre-
paro, aprimorando-o permanente-
mente e oferecendo condições para
que se atualize nos novos métodos
de investigação e segurança. Tam-
bém precisamos dar condições para

que o policial possa exercer suas
funções com honradez e honesti-
dade, para que viva com dignidade
e não precise morar vizinho a crimi-
nosos e quadrilheiros � afirmou.

Em aparte, o senador Maguito
Vilela opinou que o problema social
é a maior causa da violência e da
criminalidade no Brasil. Ele consi-
dera impossível não haver violên-
cia em um país que tem 50 milhões
de habitantes vivendo em condições
consideradas abaixo da linha de
pobreza, sendo que, destes, 23 mi-
lhões sequer têm emprego, casa ou
qualquer perspectiva de vida.

IMPUNIDADE
Já o senador Carlos Bezerra

(PMDB-MT) usou sua experiência
como governador de Mato Grosso
para sugerir ações que podem re-
solver o problema da segurança. Ele
lembrou que, quando assumiu o go-

Na opinião do senador, para resolver os problemas de segurança é preciso �investir no homem de polícia�,
possibilitando seu aprimoramento permanente, o exercício das funções com honradez e uma vida digna

O vice-líder do governo, sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR), co-
municou ao Plenário ontem que
encaminhou ofício ao deputado
Moroni Torgan (PFL-CE), relator
da Comissão Mista de Segurança,
pedindo o exame de projeto de
sua autoria que estabelece isen-
ção do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) nos produ-
tos adquiridos pelos órgãos de
segurança pública dos municípi-
os. Jucá explicou que hoje já con-
tam com essa isenção os órgãos

Freire propõe
estatização da

indústria de armas

verno, o estado vivia um caos nessa
área. �Acabei com a impunidade na
polícia, os maus policiais foram ex-
pulsos e passamos a pagar o maior
salário que um policial recebia, na
época, no Brasil�, enumerou.

Para o senador Moreira Mendes
(PFL-RO), a questão da remunera-
ção e das condições de sobrevivên-
cia dos policiais é fundamental. Ele
informou ter recebido um telefo-
nema do secretário de Segurança
do seu estado pedindo apoio para
que a Caixa Econômica Federal
viabilize recursos para que os poli-
ciais possam adquirir casa própria.

Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM) descartou que a má distri-
buição de renda e o desemprego
sejam as causas predominantes
para a violência. �O grande pro-
blema da segurança está na for-
mação do aparelho policial.�

O problema da falta de segurança
deve ser tratado como questão de
defesa nacional, afirmou ontem o
senador Geraldo Melo (PSDB-RN).
Para ele, em lugar da discussão so-
bre o desarmamento da sociedade,
como quer a
proposta de
emenda à Cons-
tituição apre-
sentada pelo se-
nador Roberto
Freire (PPS-PE),
o mais impor-
tante é encon-
trar informa-
ções de como se
organizam os
grupos crimi-
nosos.

� De 1945 até
1995, houve 168 importantes con-
flitos no planeta, dos quais apenas
32 foram entre Estados diferentes.
A nossa política de defesa tem que
estar voltada para aquilo que ame-
aça as instituições nacionais, venha
de fora ou de dentro do Brasil �
destacou.

Com a ressalva de que falava em
seu próprio nome e não como líder
do PSDB, o senador disse que está
na hora de se estabelecer a cone-
xão entre o problema de inseguran-
ça em que o país está mergulhado e
a questão da defesa das instituições.

Melo considerou prioritário as
autoridades responsáveis indaga-
rem sobre quais as conexões entre
grupos como o PCC e o  Comando
Vermelho e o que eles fazem com
os carros que roubam, as jóias que
tomam dos cidadãos nas ruas e as
cargas que assaltam nas estradas. O
que está faltando é informação
como base de uma política de segu-
rança, afirmou.

Por trás do aparecimento da
queles grupos, Melo acredita que
estão sendo criadas estruturas à
margem e contra o Estado, ameaçan-
do a própria soberania nacional. Para
o senador, a proposta de Roberto
Freire pode ser considerada �ousa-
da, inteligente e bem-intencionada�,
mas, caso venha a ser aprovada, pode
criar expectativas e frustração.

� O que vai se alterar é que a soci-
edade estará desarmada e os bandi-
dos estarão armados � disse ele.

de segurança da União, dos esta-
dos e do Distrito Federal, e que
sua proposta visa estender a me-
dida aos municípios.

Segundo o senador, o objetivo
é proporcionar aos municípios
condições de aquisição de equi-
pamentos visando à melhoria da
segurança. Jucá argumenta que as
guardas municipais devem ser do-
tadas de um aparelhamento mo-
derno e suficiente para suprir as
deficiências dos estados.

O senador lembra que os orça-

mentos municipais, na maioria
dos casos, são muito reduzidos,
fator determinante que dificulta
a aquisição de equipamentos.

Jucá quer facilitar investimento
dos municípios em segurança

O senador Osmar Dias (PDT-PR)
comunicou ao Plenário ontem que
vai  solicitar a inclusão do projeto
de sua autoria que cria o Progra-
ma de Estímulo ao Primeiro Em-
prego entre os que serão debati-
dos pela Comissão Mista de Segu-
rança. A proposta tem o objetivo
de proporcionar oportunidades de
trabalho à população compreen-
dida entre 14 e 18 anos.

O projeto estabelece que o em-
pregador que admitir jovens nessa
faixa etária terá a isenção de en-
cargos sociais como o pagamento
do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) e do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço
(FGTS) relativos ao empregado
contratado. Em compensação, terá

de matricular o jovem em curso
profissionalizante.

Para Osmar Dias, a aprovação da
matéria traria duas contribuições:
abriria oportunidade de emprego
para aproximadamente dois milhões
de jovens e os afastaria da margina-

lidade e da violência. Além disso,
acrescentou, por meio do curso
profissionalizante esses jovens ad-
quirirão qualificação para exercer
atividades melhor remuneradas.

Osmar Dias lembrou que seu pro-
jeto, apresentado em 1995, foi apro-
vado por unanimidade pelo Sena-
do e enviado à Câmara dos Depu-
tados �onde se encontra engaveta-
do desde então�. Ele manifestou
sua satisfação pelo fato de o pre-
sidente Fernando Henrique Car-
doso haver anunciado, na A Voz
do Brasil, a disposição de implan-
tar o Programa de Estímulo ao
Primeiro Emprego, �apesar de o
presidente ter me prometido que
iria fazê-lo  ainda no seu primei-
ro mandato�, disse.

Osmar pede estímulo ao primeiro emprego

Para Geraldo
Melo, questão é

de defesa nacional

Romeu Tuma diz que o
policial brasileiro vem

perdendo sua auto-estima

Freire: violência
está vinculada à

posse de arma

Romero Jucá enviou ofício a
Moroni Torgan pedindo
o exame de seu projeto

Osmar Dias pretende abrir
oportunidades de emprego e

afastar o jovem da marginalidade

Melo aponta falta de
informação para basear

política de segurança
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A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

O programa Interlegis vai revo-
lucionar a comunicação do Legis-
lativo em todo o país, dando uma
sólida contribuição para que a
sociedade conheça melhor esse
poder que a representa, disse on-
tem o primeiro-secretário do Se-
nado, Carlos Wilson (PTB-PE),  ao
inaugurar o novo portal do pro-
grama, em solenidade transmiti-
da pela Internet.

Coordenado pelo Senado, o
programa já montou estações
nas assembléias legislativas das
27 unidades da Federação, for-
necendo 1.250 computadores e
1.250 impressoras para os muni-
cípios que não tinham condições
materiais de conectar-se à
Internet e ao sistema Intranet cri-
ado pelo Senado.

� Nenhum Parlamento do mun-
do possui a estrutura que nós
possuímos, formando um verda-
deiro Legislativo virtual, reunin-
do o Congresso Nacional, todas
as assembléias legislativas, a Câ-
mara Legislativa do Distrito Fede-
ral e, até agora, mais de 600 câma-
ras de vereadores, envolvendo
mais de 19 mil parlamentares �
disse Carlos Wilson.

Por meio desse programa, os
parlamentos de todo o país vão
poder trocar experiências e infor-
mações entre si, de modo a que
cada um possa aprimorar o seu
trabalho e também receber uma
maior colaboração de toda a so-
ciedade, já que o portal do
Interlegis pode ser acessado por
qualquer pessoa, pelo endereço

Interlegis revoluciona comunicação, diz Wilson
Ao inaugurar novo portal do programa, primeiro-secretário do Senado observa que nenhum Parlamento do mundo

possui estrutura desse sistema virtual, que reúne Congresso Nacional, assembléias legislativas e câmaras de vereadores

www.interlegis.gov.br. Os legislativos
brasileiros, segundo Carlos Wil-
son, �vão ganhar inigualável
transparência�, o que irá favore-
cer aos eleitores na fiscalização
do trabalho dos seus represen-
tantes.

CONTRIBUIÇÃO
Carlos Wilson informou que,

nos próximos dias, seis seminári-
os e 12 videoconferências serão
promovidos com o objetivo de se
discutir a essência do programa e
de buscar contribuições ao seu
aperfeiçoamento.

O diretor da Coordenação Es-
pecial do Interlegis, Alexandre
Damasceno, informou que o pro-
grama, que poderá investir até US$
50 milhões, já atingiu um terço do
previsto. Metade desses recursos
vem de financiamentos do Banco
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), cabendo a outra
metade ao Tesouro Nacional.

O editor do portal do Interlegis,
jornalista Carlos Setti, explicou que
o novo site está dividido nas áre-
as de Comunidade, Comunicação,
Educação, Processo Legislativo,
Fiscalização, Legislação, Governo,
Cidadania e Jurisprudência. Ele
também confirmou que o presi-
dente do Senado, Ramez Tebet,
estará no dia  26 em Campo Gran-
de (MS), onde ocorrerá o primei-
ro seminário regional do Interlegis.
Os outros seminários acontecerão
a cada 15 ou 20 dias em Manaus
(AM), Rio de Janeiro (RJ) e Reci-
fe (PE), fechando-se o ciclo em
Brasília, com um seminário naci-
onal.

As pessoas que quiserem
mais informações sobre os se-
minários do Interlegis podem
entrar em contato com os seus
organizadores, pelo endereço
informa@interlegis.gov.br,  ou
pelo telefone (61) 311-2556.

O senador Carlos
Wilson (PTB-PE),
primeiro-secretário
da Casa, disse on-
tem que, mesmo
após o governo
anunciar formal-
mente o fim do ra-
cionamento de
energia elétrica,
previsto para o dia 28, o Senado
vai continuar engajado num pro-
grama próprio de economia, já
que os problemas básicos que ge-
raram a ameaça do apagão ainda
não estão superados. �Entendo
que é um dever do Senado Fede-
ral dar o exemplo a toda a nação,
mostrando que nós precisamos
continuar economizando energia
elétrica�, frisou.

Senado vai continuar economizando energia
De acordo com

Carlos Wilson, no
auge da crise no for-
necimento de ener-
gia elétrica, em 2001,
o Senado chegou a
economizar até 40%
do seu consumo ha-
bitual. Nos próximos
dias, o senador dis-

se que pretende se reunir com di-
versos setores técnicos da Casa,
para trocar idéias e colher suges-
tões que possam resultar num pro-
grama próprio de economia de
energia. Como exemplo de medida
concreta que pode ser adotada, lem-
brou que o sistema de ar condicio-
nado do Senado não necessita ficar
ligado ao longo de todo o horário
de trabalho, mas somente nos ho-

rários em que a temperatura é mais
elevada. �Isso, aliás, pode ser ado-
tado em todas as repartições públi-
cas�, ponderou.

Ele disse ser evidente que a cri-
se de energia elétrica vivida pelo
Brasil foi provocada efetivamen-
te por falta de investimentos do
governo no setor. O aspecto posi-
tivo do episódio, na sua opinião,
foi exatamente o de engajar todo
o país e toda a sociedade brasilei-
ra num movimento contra o des-
perdício de energia elétrica.

� Entendo que, a partir de ago-
ra, depois de tudo o que passa-
mos,  o desperdício de energia elé-
trica vai ser evitado por todos em
todo o território nacional. E o Se-
nado está pronto para dar o exem-
plo � observou.

Carlos Wilson, entre o diretor-executivo do Prodasen (E) e o diretor do
Interlegis, fala durante a inauguração do novo portal do programa

A senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) defendeu ontem o in-
cremento dos �atos negociais e
políticos� entre o Brasil e as
Coréias do Sul e do Norte. A se-
nadora, que preside o Grupo
Parlamentar Brasil/Coréia, rela-
tou em Plenário sua terceira vi-
agem à Coréia do Norte, realiza-
da este mês.

A representante do Rio Grande
do Sul informou ao Plenário ter
tido a honra de proferir o discur-
so de abertura do evento �Encon-
tro para Celebrar o Sol do Século
21�,  na capital, Pyong Yang. O
evento, que coincidiu com a cele-
bração do ano novo oriental, teve
entre seus objetivos comemorar
o aniversário de Kim Jong Il, líder
máximo daquele país.

Na qualidade de vice-presiden-
te do Comitê Latino-Americano e
do Caribe para Reunificação da
Coréia, coube também à senado-
ra realizar o discurso de encerra-
mento do fórum internacional, do
qual participaram delegações de
40 países de todos os continen-
tes, exceto a Oceania.

DIFAMAÇÃO
Emilia condenou a �insidiosa

campanha difamatória patrocina-

Emilia defende melhoria de
relações com as duas Coréias

da por interesses eleitoreiros do
atual presidente dos Estados Uni-
dos (George W. Bush)� contra a
Coréia do Norte. Citou artigos
publicados em jornais europeus
evidenciando �a indução orques-
trada pelo governo Bush para que
o povo americano se sinta em
guerra e que atue de maneira
simplista, elegendo inimigos no
exterior para destruí-los�.

A senadora observou que a di-
visão da Coréia foi imposta pelas
potências mundiais ao fim da Se-
gunda Guerra Mundial, em 1945.
Depois veio a Guerra da Coréia
(1957) � vitimando 3 milhões de
coreanos �, que culminou com o
estabelecimento na Coréia do Sul,
pelos Estados Unidos, da maior
base nuclear de todo o Extremo
Oriente. Mais recentemente,
acrescentou, o Japão cogita mu-
dar sua Constituição, permitindo
que o país possa novamente de-
senvolver ações bélicas.

� A prioridade que o governo
socialista da Coréia do Norte vem
dando à valorização, aperfeiçoa-
mento e qualificação de suas For-
ças Armadas se impõe como im-
perativo de sua sobrevivência
como nação livre.

7h � Música, informação e serviços
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as regiões
Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música, informação e serviços
9h30 � Chão de Estrelas � Os grandes nomes da música
brasileira pré-bossa nova
10h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
13h30 � Chão de Estrelas � Os grandes nomes da
música brasileira pré-bossa nova (reapresentação)
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reapresentação)
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviços
20h30 � Chão de Estrelas � Os grandes nomes da
música brasileira pré-bossa nova (reapresentação)
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Improviso

6h30 � Cidadania � Analfabetismo Funcional
7h30 � Entrevista � O senador Pedro Piva faz balanço
das atividades parlamentares
8h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
8h30 � Saúde/Unip � Prevenção do câncer de mama
9h � As Cores do Mundo � Programa nº 13
9h30 � Entrevista � O senador Roberto Freire fala
sobre segurança pública
10h � Sessão Plenária (vivo)
14h � Entrevista � O senador Mozarildo Cavalcanti
fala sobre a violência no Brasil
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Entrevista � O senador Roberto Freire fala
sobre segurança pública
19h � As Cores do Mundo � Programa nº 13
19h30 � Cidadania � Ética na política
20h30 � Entrevista � O senador Geraldo Cândido  fala
sobre a flexibilização da CLT
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado

21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE  2002 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Aproveitando o tema da Campa-
nha da Fraternidade deste ano, Fra-
ternidade e Povos Indígenas � Por
uma Terra sem Males, o senador
Tião Viana (PT-AC) cobrou do go-
verno federal a demarcação de to-
das as terras indígenas. A União de-
veria, conforme o previsto na Cons-
tituição, concluir a demarcação em
cinco anos, lembrou o senador.

� Mas, passados mais de 13 anos
da promulgação de nossa Lei Mai-
or, ainda não se cumpriu o nela
previsto. É notória a falta de em-
penho do governo em fazer cum-
prir as determinações constitucio-
nais � criticou.

Em seu pronunciamento, feito
ontem no Plenário, Tião Viana ci-
tou números sobre a demarcação
das terras. Segundo ele, das 441
áreas indígenas já identificadas pela
Funai, apenas 273 foram demarca-
das, num total de quase 73 milhões
de hectares. Para o senador petis-
ta, a situação é um �contra-senso,

A campanha coorde-
nada pela Conferência
Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB), intitu-
lada Fraternidade e Po-
vos Indígenas, moti-
vou o senador Mauro
Miranda (PMDB-GO) a
estabelecer ontem
comparação entre a vi-
olência da qual os ín-
dios foram vítimas e a
que assola a sociedade
nos dias de hoje.

Na visão do senador, a insegu-
rança vivida pelas pessoas que
moram nos grandes centros reca-
pitula um pouco do terror sofrido
pelas tribos indígenas que foram
dizimadas pelos colonizadores.

O senador Antonio Carlos Jú-
nior (PFL-BA) ocupou a tribuna
ontem para cobrar providências
do Poder Executivo em relação às
denúncias de corrupção no anti-
go Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem (DNER). Para
o senador, as mudanças no órgão,
que este mês passou a se chamar
Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes (DNIT),
não representaram a punição dos
responsáveis pelo desvio de recur-
sos públicos, denunciados por
seu pai, o ex-senador Antonio
Carlos Magalhães, ainda em 1999.

Antonio Carlos Júnior lembrou
relatório da Advocacia Geral da
União que, segundo ele, dá conta
de um rombo de R$ 120 milhões
no DNER por causa do pagamen-
to de precatórios superestimados.
De acordo com o senador, o Exe-
cutivo não deu a devida punição
aos culpados pelas irregularida-
des. �Teria sido nomeado para di-
rigir o novo órgão um servidor
intimamente ligado ao ex-minis-
tro dos Transportes Eliseu Pa-
dilha. O mesmo ministro que é
acusado de liderar o esquema dos
precatórios�, afirmou.

SEGURANÇA
O senador saudou, por outro

lado, a criação, pelo Congresso,
da Comissão Mista de Segurança,
e relacionou a violência à impuni-
dade e à corrupção no serviço pú-
blico. �A impunidade é o mal mai-
or a ser extirpado, pois promove

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) condenou o estado
lastimável em que se encontram
as estradas brasileiras, em especi-
al as federais. Segundo ele, não
há sinalização, os buracos não são
tapados nem o asfalto recapeado.
Quem transita por elas tem o veí-
culo arrebentado, quando não sai
ferido ou morto em acidentes,
observou.

Ao percorrer, no fim da sema-
na passada, quatro estradas fede-
rais, Maguito disse ter ficado en-
vergonhado e temeroso de que al-
guém o tivesse reconhecido como
senador para lhe pedir contas de
ações que o Senado deveria ter
tomado para socorrer o sistema
viário do país. Maguito ressaltou
que não são somente as estradas
que estão matando no Brasil.

� A dengue está ganhando a

O senador Eduardo Suplicy (SP) é o novo líder do PT no Senado.
O senador José Eduardo Dutra (SE) informou, na sessão plenária
de ontem, que a bancada petista escolheu, por unanimidade, o
nome de Suplicy para desempenhar a função de líder do PT duran-
te o ano de 2002.

Suplicy, indicado líder do partido pela terceira vez, estava no Rio
de Janeiro, em um ato nacional em comemoração aos 22 anos do
PT, enquanto Dutra fazia o comunicado ao Plenário. Também fo-
ram escolhidos os senadores Geraldo Cândido (RJ) e Emilia
Fernandes (RS) como vice-líderes.

Tião Viana cobra demarcação
de todas as terras indígenas

Senador lembra o tema da Campanha da Fraternidade deste ano e
diz que o governo não se empenha em fazer cumprir a Constituição

� A dívida social acu-
mulada nestes 500 anos
e que agora cobra sua
hipoteca, sob a forma
de assassinatos, assal-
tos, seqüestros e demais
atentados à integridade
física e moral de todos
os brasileiros, tem no
indígena o seu maior
credor � afirmou.

Mauro Miranda acre-
dita que a iniciativa da

CNBB proporcionará aos fiéis a
oportunidade de analisar a ques-
tão do índio na sociedade brasilei-
ra e a sua luta pela sobrevivência.
Só dessa forma, acredita ele, toda
a sociedade poderá valorizar a cul-
tura das minorias marginalizadas.

uma barbaridade cometida contra
os antigos donos do imenso terri-
tório nacional�.

Tião Viana disse que �os legíti-
mos donos da terra estão em esta-
do humilhante, que configura a
tutela debaixo da qual são obriga-
dos a permanecer�. Além de de-
volver parte das terras aos antigos
donos, segundo Tião Viana,  a de-

marcação é necessária para garan-
tir a preservação cultural das po-
pulações indígenas.

� Seria uma violência imensurável
a integração forçada dos índios à
sociedade, como organizada pelo
homem branco, devido à brutal
dessemelhança dos costumes e tra-
dições � avaliou.

Acusando o governo Fernando
Henrique Cardoso de omissão na
questão indígena como um todo,
o senador apresentou dados esta-
tísticos que dão conta de que, pro-
porcionalmente à duração do go-
verno, o atual presidente, �contra-
riando as expectativas que existi-
am em relação à sua formação de
sociólogo�, demarcou menor área
para as populações indígenas que
o ex-presidente Fernando Collor.
A política indigenista oficial, afir-
mou o senador, �continua fiel aos
invasores dos povos indígenas�.

Suplicy é eleito para liderança do PT

Suplicy foi
escolhido por
unan im idade
pela bancada
pe t i s t a

Na opinião do parlamentar, um
aspecto da campanha que mere-
ce destaque é o esforço da CNBB
para garantir a demarcação das
terras indígenas. Mauro Miranda
lembrou que, embora a Constitui-
ção de 1988 tenha previsto a re-
gularização das terras indígenas
num prazo de cinco anos, até ago-
ra mais de 60% delas ainda não
foram demarcadas.

Mauro elogia campanha da CNBB
por destacar a questão do índio

Mauro: insegurança
de hoje revive terror

sofrido pelos indígenas

Segundo Tião Viana,
os indígenas estão

em estado humilhante

Antonio Carlos Júnior quer
punir corrupção no DNER

guerra contra a população, o cri-
me organizado está vencendo as
forças de repressão. O Brasil está
sem governo, muitos estados es-
tão sem governo, essa é a dura
realidade brasileira � concluiu o
senador por Goiás.

Maguito Vilela aponta péssimo
estado das rodovias federais

e incentiva a criminalidade em to-
dos os níveis. É o elo que reúne
suas diversas formas, alimenta e
estimula a violência e a corrup-
ção�, declarou. Para ele, violên-
cia e crimes do colarinho-branco
devem ser combatidos �com igual
destemor�.

Antonio Carlos Júnior aludiu a
outro escândalo também trazido
à tona por seu pai: o da extinta
Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia (Sudam). Se-
gundo ele, diferentemente dos
problemas no DNER, sobre os
quais �o governo federal se mos-
tra tímido em fazer a sua parte�,
no caso da corrupção na Sudam,
�o Ministério Público e a Justiça
vêm respondendo com trabalho
e com investigações, e o resulta-
do tem sido ações que poucos
acreditavam possíveis�.

Antonio Carlos Júnior diz que
governo se mostra �tímido� em

relação às denúncias sobre o DNER

Para Maguito Vilela, �o Brasil
está sem governo, muitos

estados estão sem governo�
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Antonio Carlos Valadares e Casildo Maldaner

Os futuros ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) deve-
rão ser escolhidos entre cidadãos
com mais de 35 anos, de notável
saber jurídico e reputação ilibada,
e que tenham passado pelo me-
nos três anos longe de cargos nos
Poderes Executivo e Legislativo.
A quarentena está prevista em
emenda do senador José Eduar-
do Dutra (PT-SE) à proposta de
reforma do Judiciário, acolhida
ontem pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ).

De acordo com a emenda, só
poderão ser indicados ao cargo
de ministro do STF cidadãos que
não tenham exercido, nos três
anos antes da escolha, mandato
eletivo de presidente ou vice-pre-
sidente da República, senador,
deputado federal, governador ou
vice-governador de estado ou do
Distrito Federal. Também ficarão
de fora os que tenham ocupado,
no mesmo período, cargo de mi-
nistro de Estado, presidente de
conselhos da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB), procurador-
geral da República ou advogado-
geral da União.

O senador Casildo
Maldaner (PMDB-
SC) condenou on-
tem a possível ven-
da do Banco do Es-
tado de Santa Cata-
rina (Besc). Em co-
municação inadiá-
vel, ele informou ao
Plenário que o go-
vernador de Santa
Catarina, Esperidião
Amin, esteve em
Brasília e acertou
com o Banco Central o leilão do
Besc para junho deste ano.

� Com tanta violência no Bra-
sil, Santa Catarina está por co-
meter uma violência contra o
patrimônio público estadual �
afirmou.

De acordo com o parlamentar,
�sabe-se nos bastidores� que o
governo federal irá injetar no
banco R$ 2,3 bilhões de reais, �a
pretexto de seu enxugamento�,

CCJ aprova quarentena para ministros do STF
Segundo emenda de José Eduardo Dutra, só será indicado quem não houver exercido mandatos como de presidente
da República e parlamentar federal, nem presidido a OAB ou Procuradoria Geral da República nos últimos três anos

Maldaner critica acordo para
vender Banco de Santa Catarina

enquanto o preço
de venda não deve-
rá passar de R$ 500
milhões.

� Os catarinenses
ficarão sem o banco
e com uma conta a
pagar no valor de R$
1,8 bilhão. Temos de
denunciar isso. O
governo do estado
se acocora, consen-
te em que se prati-
que esse ato de vio-

lência contra nossa terra, contra
nossa gente � disse.

Maldaner lembrou que o ban-
co tem agências em todos os 293
municípios do estado. Com a ven-
da do Besc, previu o fechamento
de muitas delas.

� Os aposentados terão de ir
buscar seu dinheiro em outra ci-
dade, porque em muitos municí-
pios não haverá agência nenhu-
ma � alertou o senador.

� O que se pretende com a me-
dida é retirar qualquer cunho po-
lítico das indicações dos novos mi-
nistros do Supremo � explicou o
relator da proposta de reforma e
presidente da CCJ, senador Ber-
nardo Cabral (PFL-AM).

Romero Jucá (PSDB-RR), re-
presentante da liderança do go-
verno na comissão, ponderou que
o fato de ministros indicados te-
rem exercido outros cargos de-
veria contar a favor da indicação,
e não contra ela. O autor da emen-
da, por sua vez, lembrou a neces-
sidade de se afastarem suspeitas
a respeito do comportamento dos

futuros integrantes do STF. �Os
ministros do Supremo não podem
ser encarados, justa ou injusta-
mente, como uma espécie de lí-
deres do governo�, disse Dutra.

Foram apreciados 35 destaques
à proposta de reforma. A votação
dos destaques será retomada na
próxima quarta-feira e concluída
em uma ou duas semanas, de
acordo com o senador Osmar Dias
(PDT-PR), que presidiu a parte da
reunião em que ocorreram as vo-
tações dos destaques. A reforma
poderá ser apreciada em Plená-
rio até abril, segundo previsão de
Romero Jucá.

Bernardo Cabral e Osmar Dias presidiram reunião da
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

O documento em
que a CNBB oferece
propostas para re-
flexão a respeito das
eleições de 2002 é da
maior importância
para o processo elei-
toral brasileiro, por-
que chama atenção
para o conteúdo éti-
co da política, afir-
mou ontem o sena-
dor Lúcio Alcântara
(PSDB-CE).

Ao divulgar o documento em
Plenário, o parlamentar conside-
rou a iniciativa extremamente im-
portante para aprimorar o pro-
cesso eleitoral brasileiro. No do-
cumento, disse, a CNBB faz um
compêndio sobre a importância
das eleições e do componente éti-
co-social de que se reveste a polí-
tica e que deve estar presente em
todos os seus momentos.

� Interessante salientar que esse
é um documento que procura

Alcântara elogia documento
da CNBB sobre as eleições

chamar a atenção
para o conteúdo éti-
co da política e que
de maneira nenhu-
ma é uma interferên-
cia religiosa na vida
leiga, na vida civil.
São normas gerais
de conduta, refle-
xão, apreciação, sis-
tematização de te-
mas que são impor-
tantes para o país
nesse processo �

afirmou o senador.
Lúcio Alcântara disse que o

mesmo documento concita os
partidos políticos, os candidatos,
as organizações sociais e os cha-
mados movimentos de fé e políti-
ca a refletirem sobre a importân-
cia do processo eleitoral e do sig-
nificado que ele tem nas eleições.
O senador considerou o docu-
mento um instrumento valioso
para auxiliar numa escolha judi-
ciosa por parte do eleitorado.

Líderes vão ao TSE questionar mudança
nas regras das coligações partidárias

Alcântara: documento
ressalta importância do

processo eleitoral

Maldaner aponta
violência contra o

patrimônio público

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, e os líderes partidários vi-
sitaram na noite de ontem o pre-
sidente do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), ministro Nelson Jo-
bim. O objetivo da visita foi trans-
mitir a opinião unânime do presi-
dente do Congresso e dos líderes,
contrária à resposta dada por mi-
nistros do TSE a uma consulta
sobre coligações partidárias. Em
entrevistas à imprensa, ministros
indicaram a intenção de proibir
os partidos políticos de fazerem
coligações no âmbito dos estados
diferentes das coligações que ve-
nham a realizar para as eleições
presidenciais. Não há decisão ofi-
cial nesse sentido.

Os líderes reuniram-se com Te-
bet no final da tarde para debater
o assunto e decidiram encontrar
pessoalmente Jobim. Tebet obser-
vou que as leis regem as eleições
e que o Tribunal Superior Eleito-
ral apenas dá instruções. Dessa
forma, no seu entendimento, as

regras para as elei-
ções gerais de 2002
seriam as mesmas
do pleito de 1998.
Após a reunião de
líderes, o senador
Jefferson Péres
(PDT-AM) afirmou
que os senadores
não querem inter-
ferir nas decisões
do tribunal. �Mas
os ministros de-
vem deliberar sa-
bendo que existe um clima de
apreensão em relação a essa de-
cisão�, disse.

O senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) afirmou que a indefinição
causada pelas entrevistas recen-
tes de ministros do TSE está cau-
sando intranqüilidade entre os lí-
deres partidários. �Justamente
para evitar essa situação a lei elei-
toral determina que modificações
na legislação têm que ser feitas
com um ano de antecedência�,

observou. Na reunião
com Ramez Tebet, os
líderes trataram tam-
bém de definir os pro-
jetos prioritários em
tramitação nas comis-
sões.

  PRIORIDADE
Ramez Tebet afir-

mou ontem, em entre-
vista,  acreditar que os
partidos têm direito
de fazer coligações no
âmbito dos estados di-

ferentes das coligações que ve-
nham a realizar para as eleições
presidenciais.

Sobre a luta contra a violência,
Tebet afirmou ainda que os pro-
jetos prioritários serão definidos
pela Comissão Mista de Seguran-
ça. �Instalamos a comissão e os
membros agora escolherão os
projetos que serão enviados às
Mesas da Câmara e do Senado
para serem votados o mais rápi-
do possível�, destacou.

Jefferson: �Ministros
devem saber que existe

clima de apreensão�


